
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

Agravo Interno no Agravo de Instrumento nº 2014313-50.2014.815.0000 – 4ª
Vara Cível – Campina Grande.
Relator: Des. José Aurélio da Cruz.
Agravante: Seguradora Líder dos Consórcios DPVAT S.A.
Advogado: Rostand Inácio dos Santos.
Agravado: José Thiago Basílio de Oliveira.
Advogado: Severino Vilmar Gomes.

ACÓRDÃO

PROCESSO  CIVIL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
DPVAT.  PROVA  PERICIAL.  ÔNUS  IMPOSTO À
SEGURADORA.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
SEGUIMENTO NEGADO MONOCRATICAMENTE.
POR  SER  INADMISSÍVEL.  AGRAVO  INTERNO.
DECISÃO  QUE  DETERMINA  PAGAMENTO  DE
HONORÁRIOS  PERICIAIS.  OPOSIÇÃO  DE
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  NÃO
CONHECIMENTO  PELO  JUÍZO  ORIGINÁRIO.
NÃO  INTERRUPÇÃO  DO  PRAZO  RECURSAL
PARA  AGRAVAR  A  PRIMEIRA  DECISÃO.
INTEMPESTIVIDADE.  INADMISSIBILIDADE
MANIFESTA. CORRETA APLICAÇÃO DO CAPUT
DO  ART.  557  DO  CPC.  MANUTENÇÃO  DA
MONOCRÁTICA.  DESPROVIMENTO  DO
AGRAVO INTERNO.

1. "A interrupção do prazo recursal, prevista no art.
538  do  CPC,  constitui  efeito  que  se  opera  nos
casos em que o recurso aclaratório é conhecido"
(STJ,  AgRg  nos  EREsp  858.910/SP,  Rel.  Min.
Eliana Calmon, Corte Especial, DJe 4.5.2009).

2.  Sendo apresentado após o prazo, o agravo de
instrumento  é  intempestivo,  motivo  pelo  qual
aplicou-se corretamente o disposto no caput do art.
557, do  CPC,  ante  sua  manifesta
inadmissibilidade.
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3.  Não tendo vindo aos  autos nenhum elemento
novo,  capaz  de  alterar  a  decisão  internamente
agravada,  sua  manutenção  é  medida  que  se
impõe.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível,  à
unanimidade de votos, negar provimento ao agravo interno, nos termos do
voto do relator e da certidão de julgamento de fls. 191.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Agravo  Interno (fls.  182/186)  interposto  por
SEGURADORA  LÍDER  DOS  CONSÓRCIOS  DPVAT  S.A. em  face  de
decisão monocrática (fls.  174/177) que negou seguimento ao Agravo de
Instrumento interposto contra JOSÉ THIAGO BASÍLIO DE OLIVEIRA. 

Na  oportunidade,  entendeu-se  que  o  referido  agravo  fora
manejado fora do prazo recursal,  especialmente quando não conhecidos
embargos declaratórios opostos na origem.

Inconformado, o recorrente busca sua reforma alegando, em
síntese, a tempestividade do ato.

É o relatório.

VOTO

Não há maiores dificuldades na resolução do litígio.

Na decisão monocrática,  chegou-se à conclusão de que o
juízo originário, acolhendo o pedido de produção de prova pericial, ordenou
a intimação do promovido  para  efetuar  o  pagamento  dos honorários  do
perito (fls. 128).

Ocorre que, nessa oportunidade, no lugar de interpor Agravo
de Instrumento,  entendeu por opor embargos declaratórios (fls.  132/150)
que acabaram não sendo conhecidos (fls. 152).

Como o presente Agravado de Instrumento busca rever  o
conteúdo  material  da  primeira  decisão  (fls.  128),  na  medida  em  que
argumenta  não ser  o responsável  pelo  pagamento da perícia,  vislumbro
que  o  ajuizamento  do  agravo  de  instrumento  em  19/12/2014  é
cristalinamente intempestivo, observando que a decisão foi publicada em
29/10/2014 (fls. 130).

Nos  termos  da  jurisprudência  do  STF  e  do  STJ,  não  há
interrupção  do  referido  prazo1 quando,  uma vez ofertados  embargos  de

1    CPC: Art. 538. Os embargos de declaração interrompem o prazo para a interposição de outros
recursos, por qualquer das partes.
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declaração, estes não são conhecidos. Assim orientam, destacados no que
importa:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO.
PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DECLARATÓRIOS
NÃO  CONHECIDOS  POR  IRREGULARIDADE  DE
REPRESENTAÇÃO  NÃO  INTERRUPÇÃO  DO  PRAZO
RECURSAL.  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO
INTEMPESTIVO.  AGRAVO  IMPROVIDO.  I  –  O  não
conhecimento dos embargos de declaração opostos ao
acórdão  recorrido  em  virtude  de  irregularidade  de
representação  não  tem  o  condão  de  interromper  ou
suspender  o  prazo  para  interposição  de  recurso
extraordinário.  II  -  Agravo  regimental  improvido.  (STF,  AI
794721 AgR, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI,
Primeira Turma, julgado em 09/11/2010,  DJe-230 DIVULG
29-11-2010 PUBLIC 30-11-2010 EMENT VOL-02441-03 PP-
00597) 

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  REGIMENTAL  NOS
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSUAL  CIVIL.  ACLARATÓRIOS  QUE
PRETENDEM,  NOVAMENTE,  A  REDISCUSSÃO  DO
MÉRITO.  PLEITO  MANIFESTAMENTE  INCABÍVEL.
EMBARGOS REJEITADOS COM APLICAÇÃO DE MULTA.
1.  Se  a  insurgência  apresentada  contra  decisão
colegiada  é  manifestamente  incabível,  não  ocorre  a
interrupção  do  prazo  recursal,  sendo  manifestamente
incabível  a  pretensão  de  rediscutir  o  mérito  do  agravo
regimental anteriormente interposto.
2.  Embargos  de  declaração  rejeitados,  com  aplicação  de
multa.
(STJ, EDcl nos EDcl no AgRg nos EDcl no AgRg no AREsp
231.704/CE,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,
QUARTA TURMA, julgado em 04/11/2014, DJe 11/11/2014).

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO  REGIMENTAL  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  NO AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PETIÇÃO  RECEBIDA  ELETRONICAMENTE.  RECURSO
INCOMPLETO.  ÔNUS  DO  RECORRENTE.
COMPREENSÃO DA CONTROVÉRSIA.
IMPOSSIBILIDADE.  EMBARGOS  NÃO  CONHECIDOS.
NÃO  INTERRUPÇÃO  DO  PRAZO  PARA  QUALQUER
OUTRO  RECURSO.  PRECEDENTES  DO  STJ.
EMBARGOS NÃO CONHECIDOS.
- Nos termos da jurisprudência desta Corte, "A interrupção
do prazo recursal, prevista no art. 538 do CPC, constitui
efeito  que  se  opera  nos  casos  em  que  o  recurso
aclaratório é conhecido" (AgRg nos EREsp 858.910/SP,
Rel.  Min.  Eliana  Calmon,  Corte  Especial,  DJe  4.5.2009).
Embargos declaratórios não conhecidos, determinando-se a
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imediata  baixa  dos  autos  ao  Juízo  de  origem,
independentemente do trânsito em julgado deste acórdão e
da interposição de novos recursos, para imediata execução
da  sentença  condenatória,  cabendo  à  Coordenadoria  da
Sexta Turma certificar o trânsito em julgado.
(STJ, EDcl nos EDcl nos EDcl no AgRg nos EDcl no AREsp
361.525/SP,  Rel.  Ministra  MARILZA  MAYNARD
(DESEMBARGADORA  CONVOCADA  DO  TJ/SE),  SEXTA
TURMA, julgado em 18/03/2014, DJe 07/04/2014).

Uma vez que foi apresentado fora do prazo de 10 (dez) dias,
nos  termos  do  caput do  art.  5222 do  CPC,  o  Agravo  de  Instrumento  é
manifestamente inadmissível, tendo sido correta a negativa de seguimento
monocrática, eis que cumpriu com o disposto no caput do art. 557 do CPC3.

DISPOSITIVO

Diante  do  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  AGRAVO
INTERNO.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. José Aurélio da Cruz.
Participaram do julgamento, José Aurélio da Cruz (Relator),  o Exmo. Dr.
Ricardo Vital  de Almeida,  Juiz  convocado para substituir  a Exma. Desa.
Maria das Graças Morais Guedes,  o Exmo. Dr.  José Guedes Cavalcanti
Neto, Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá
e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Alcides  Orlando  de  Moura
Jansen, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 07 de julho de 2015.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
Relator

2 Art.  522.  Das decisões interlocutórias caberá agravo,  no prazo de 10 (dez)  dias,  na forma
retida, salvo quando se tratar de decisão suscetível de causar à parte lesão grave e de difícil
reparação, bem como nos casos de inadmissão da apelação e nos relativos aos efeitos em que
a apelação é recebida, quando será admitida a sua interposição por instrumento.

3 Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente,
prejudicado  ou  em confronto  com súmula  ou  com jurisprudência  dominante  do  respectivo
tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.
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